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Gabinete  da Corregedoria- GABCRE

Elaine Cristina de Jesus Santana da Silva Machado - Chefe de Gabinete

Sabrina Bittencourt Guimarães Castro - Analista Judiciário






Secretária da Corregedoria

Bruno Giorgi  Almeida e Silva.




Coordenadoria de Assuntos Judiciários - CAJ

Rosiane Revelle dos Santos Martinelli - Coordenadora



Seção de Orientação e Procedimentos Judiciários - SOPJ

Clara Fabianne Silva de Sousa - Chefe de Seção

Valéria Athayde Fontelles de Lima - Assistente



Núcleo de Apoio às Zonas Eleitorais e Supervisão de Cumprimento de Metas- NAC

Vilarete de Almeida Oliveira - Chefe de Núcleo

Cilene do Socorro do Nascimento e Nascimento - Analista Judiciário



Coordenadoria de Inspeções, Correições e de Supervisão do Cadastro Eleitoral-

CINSCAE

Solange Maciel Carvalho - Coordenadora



Seção de Supervisão do Cadastro Eleitoral e Direitos Políticos - SECEDIP

Giselle Lúcia Alves Da Costa - Chefe de Seção

Rinaldo Henrique Dias Alves- Assistente

Rosália Conceição Cantão Dos Santos - Analista Judiciário

Mônica de Paula Carr - Analista Judiciário



Núcleo de Inspeçõese Correições - NIC

Kayla Oliveira Cohen- Chefe de Núcleo

Maria Aldenora de Sousa Dinelly - Assistente




Assessoria Jurídica da Corregedoria - ASCRE

Elder Brasil Duarte - Assessor Jurídico

Ana Flávia de Silva e Sousa -Assistente

Sinara Lubiana Mendes - Assistente

Dellysié Oseko de Araújo Rezende - Técnico Judiciário

Ingrid Bastos Amaral - Analista Judiciário

Milena Buriti do Nascimento - Analista Judiciário

https://listel.tre-pa.jus.br/novolistel/index.jsf#


Com um sentimento de compromisso institucional e de bem servir à sociedade,

apresento-lhes o plano de ação da Corregedoria Regional Eleitoral - Biênio 2023-2025.

O presente plano foi elaborado em consonância com os macrodesafios do poder

judiciário e as diretrizes da Corregedoria Nacional de Justiça - CNJ - e Corregedoria

Geral Eleitoral - CGE.

Consigno, neste momento inicial do meu mandato, a honra de conduzir a Corregedoria

Regional Eleitoral do Pará, com a missão precípua de realizar ações de fiscalização, apoio

e orientação às zonas eleitorais do estado e de promover o pleno exercício

constitucional do voto.

Compromisso, integração e inovação serão as marcas da nossa gestão, onde

demonstraremos todo o nosso comprometimento com a "coisa pública", estimulando o

trabalho em equipe, principalmente  entre a CRE e as Zonas Eleitorais, sempre

procurando modernizar conceitos e ações para conferir maior efetividade aos nossos

serviços. 




Belém, 23 de janeiro de 2023.



Desembargador José Maria Teixeira do Rosário 

Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral



MENSAGEM DO CORREGEDOR
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CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL

MISSÃO
Velar pela regularidade dos serviços eleitorais,
assegurando a correta aplicação de princípios e normas. 

VISÃO DO FUTURO

Honestidade
Lealdade
Compromisso
Solidariedade
Humildade
Respeito
Responsabilidade

VALORES

Ser reconhecida como órgão responsável pela promoção
da excelência na prestação de serviços eleitorais.

VISÃO DO FUTURO
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Reestruturação Orgânica CRE-PA.

Programa Zona 10.

Inspeções de ciclo presenciais /virtuais e oficinas.

Visitas técnicas nos postos eleitorais, atendimentos itinerantes e na retomada

da coleta biométrica.

Gestão do cadastro eleitoral.

Ampliação dos canais de comunicação interno e externo.

Banco de modelos: padronização e disponibilização no PJE 1º grau.

Implementação de sistema de controle de ressarcimento de mandados dos

oficiais de justiça.

Acompanhamento/aperfeiçoamento das unidades jurisdicionais no

cumprimento do prazo para julgamento oficiais de justiça.

Participação na implementação do sistema ATENA como banco de dados

para acompanhamento das metas do poder judiciário.

Celeridade na tramitação das ações penais nas zonas eleitorais.

Legal design e metaverso.

Reformulação/atualização do manual de procedimentos cartorários - MP.

Exercendo a cidadania.

Garantias cidadã dos povos indígenas.

Premiação das Zonas Eleitorais.

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

15.

16.

Ações referentes às Eleições 2024.

17. Fórum jurídico de propaganda eleitoral e combate à poluição ambiental.

18. Cartilha da Propaganda Eleitoral.

19. Normativos e manuais relativos aos procedimentos do poder de polícia e

ações eleitorais.

20. Do combate à desinformação.

21. Grupo de apoio especializado na orientação em matéria eleitoral.

SUMÁRIO  
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MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO: 

Aperfeiçoamento da Gestão

Administrativa e da Governança

Judiciária.



UNIDADE RESPONSÁVEL: 

SECRE
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Apresentação da proposta de reestruturação da Corregedoria

Regional Eleitoral ao Colegiado do TRE do Pará.

Com a presente proposta, a Secretaria da Corregedoria passará a contar com

um Núcleo de Apoio às Zonas Eleitorais e Supervisão de Cumprimento de

Metas - NAC, vinculado à Coordenadoria de Assuntos Judiciários - CAJ, que

prestará auxílio às zonas eleitorais e orientações referentes às metas

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça, Corregedoria Nacional de

Justiça, Corregedoria Geral  Eleitoral e CRE-PA. 

A nova estrutura trará também a alteração da Coordenadoria de Cadastro

Eleitoral - CCE que passará a ser denominada Coordenadoria de Inspeções,

Correições e de Supervisão do Cadastro Eleitoral - CINSCAE e terá como

unidades vinculadas o Núcleo de Inspeções e Correições - NIC e a Seção de

Supervisão do Cadastro Eleitoral e Direitos Políticos - SECEDIP (nova

nomenclatura da Seção de Orientação e Supervisão do Cadastro Eleitoral -

SOC).

REESTRUTURAÇÃO1.
     ORGÂNICA CRE-PA
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ORGANOGRAMA



P E R Í O D O  D E  R E A L I Z A Ç Ã O :

J A N E I R O  A  J U N H O  -

A G O S T O  A  D E Z E M B R O  D E

2 0 2 3 .

J A N E I R O  A  A B R I L  D E  2 0 2 4




MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO: 

Aperfeiçoamento da Gestão

Administrativa e da Governança. 






UNIDADES
RESPONSÁVEIS:

CAJ/CINSCAE/SECRE

2. PROGRAMA ZONA 10.0

O projeto Zona 10.0 tem o escopo de melhorar a eficiência, a produtividade, a

segurança e a facilidade dos fluxos de serviços, por meio de uma autogestão

eficaz, estimulando o aprimoramento tanto das "hard skills" (competências

técnicas/cognitivas), como das "soft" e "core skills" (competências

comportamentais, emocionais e de adaptação a uma sociedade em

constante transformação).

Tal projeto será implantado, como exemplo, nas inspeções e treinamentos

realizados pela CRE.
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3. INSPEÇÕES DE
CICLOPRESENCIAIS/VIRTUAIS E OFICINAS 

MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO:

Agilidade e Produtividade na

Prestação Jurisdicional. 



UNIDADES RESPONSÁVEIS:

NIC/CINSCAE/CAJ/SECRE

P E R Í O D O  D E  R E A L I Z A Ç Ã O :

J A N E I R O  A  J U N H O  -

A G O S T O  A  D E Z E M B R O  D E

2 0 2 3 .

J A N E I R O  A  A B R I L  D E  2 0 2 4




Serão realizadas Inspeções de Ciclo em 35% das Zonas Eleitorais do Estado,

em ano não eleitoral, e no ano eleitoral (eleições 2024) em percentual a ser

definido pela CRE, nas modalidades presenciais e virtuais, com a finalidade

de avaliar os processos de trabalho desenvolvidos nos cartórios eleitorais,

abrangendo o atendimento às eleitoras e eleitores, a tramitação de processos

administrativos e judiciais, a utilização dos sistemas de informação e a

identificação das dificuldades enfrentadas pelas zonas eleitorais.

Durante as inspeções, a

Corregedoria Regional

Eleitoral realizará oficinas

com base no Programa

Zona 10.0.
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4. VISITAS TÉCNICAS NOS POSTOS ELEITORAIS,
ATENDIMENTOS ITINERANTES E NA RETOMADA
DA COLETA BIOMÉTRICA 

MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO:

Aperfeiçoamento da Gestão

Administrativa e da

Governança Judiciária.



UNIDADES RESPONSÁVEIS:
SECEDIP/CINSCAE/SECRE

P E R Í O D O  D E  R E A L I Z A Ç Ã O :
F E V E R E I R O  D E  2 0 2 3  A

M A I O  D E  2 0 2 4 .



A Corregedoria Regional com o objetivo de assegurar o cumprimento das

orientações expedidas pela Corregedoria Geral Eleitoral - CGE, que tratam

do atendimento à eleitora e eleitor e da coleta dos dados biométricos,

realizará visitas técnicas nos postos eleitorais, atendimentos itinerantes e

do processo de  retomada da coleta biométrica.

Propõe-se ainda inspecionar as

atividades desenvolvidas, de

modo a elaborar planos de

atuação, e a expedição de

normativos que auxiliem e

orientem a equipe dos

cartórios eleitorais.
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5. GESTÃO DO CADASTRO ELEITORAL 

MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO:

Aperfeiçoamento da Gestão

Administrativa e da Governança

Judiciária.



UNIDADES RESPONSÁVEIS:
SECEDIP/CINSCAE/SECRE

P E R Í O D O  D E

R E A L I Z A Ç Ã O :

 B I Ê N I O  2 0 2 3 / 2 0 2 5  

Investida na sua missão institucional de supervisão do cadastro eleitoral, a

Corregedoria Regional Eleitoral realizará novas ações e orientações sobre o

cadastro eleitoral e o acesso aos dados, de modo a garantir a rigorosa

observância das diretrizes estabelecidas no Provimento CGE nº 6/2022 e

na Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei nº 13.709/2018), bem como

sobre o tratamento e registros dos dados, dos códigos ASEs, e dos

procedimentos do INFODIP (Sistema de Informações de Óbitos e Direitos

Políticos).
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6. AMPLIAÇÃO DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO
INTERNO E EXTERNO

MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO: 

Agilidade e Produtividade na

Prestação Jurisdicional.



UNIDADES RESPONSÁVEIS:

GABCRE/SECRE/ 
CAJ/SOPJ/ CINSCAE

Objetivando melhorar o fluxo de informações, as ações têm como alvo a

divulgação de comunicações oficiais de forma assertiva; catalogação das

orientações; reuniões e oficinas de trabalho em ambiente virtual; e atualização

dos canais internos e externos de comunicação da Corregedoria Regional

Eleitoral, realizando uma abordagem sem ruídos e permitindo a transmissão e

compartilhamento de informações relevantes de forma rápida, alinhada e

acessível.

Uma comunicação interativa e integrativa nos processos de orientação e

informação, quando realizada de forma efetiva, favorece o envolvimento das

servidoras e servidores das zonas eleitorais com a Corregedoria, e desta com o

público externo, promovendo sinergia para alcançar os resultados almejados.

Além da otimização dos canais de comunicação existentes serão criados

ambientes virtuais que servirão como ferramentas de comunicação interna,

asseverando uma dinâmica transparente no repasse das informações oficiais.
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7. BANCO DE MODELOS:
PADRONIZAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO
NO PJE 1º GRAU

MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO: 

Agilidade e Produtividade na

Prestação Jurisdicional.



UNIDADES RESPONSÁVEIS:

SOPJ/CAJ/SECRE

Prática que objetiva o aumento da produtividade e redução de imprecisões

na execução diária dos processos de trabalho.

A padronização de processos operacionais será implementada através do

PROJETO "BANCO DE MODELOS", com destaque para modelos a serem

disponibilizados no Processo Judicial Eletrônico - PJE, uma vez que

inúmeras tarefas, por vezes rotineiras, são executadas por diversas pessoas.  

A criação, organização e formalização de pontos estratégicos facilitará o

desenvolvimento das atividades cartorárias e garantirá eficiência dos 

 resultados, ainda que ocorra troca de equipe.
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8. IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE
DE RESSARCIMENTO DE MANDADOS DOS
OFICIAIS DE JUSTIÇA

MACRODESAFIO DO

PODER JUDICIÁRIO: 

Agilidade e Produtividade na

Prestação Jurisdicional. 



UNIDADES

RESPONSÁVEIS:
SOPJ/CAJ/SECRE

Com a implementação de um sistema de controle de expedição de

mandados e ressarcimento de oficiais de justiça do TJE/PA, objetiva-se

imprimir maior eficiência nas ações realizadas quanto ao cumprimento de

mandados, desde a entrega ao oficial de justiça, execução, passando pela

análise da fiscalização do contrato, até a efetiva realização do pagamento. 

Além da celeridade e controle no

cumprimento e pagamento de

reembolso dos mandados, pretende-se,

com a implementação do sistema, a

uniformização de procedimentos e

a viabilidade de obtenção de dados

constantes na referida ferramenta. 
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9. ACOMPANHAMENTO/ APERFEIÇOAMENTO
DAS UNIDADES JURISDICIONAIS NO
CUMPRIMENTO DO PRAZO PARA JULGAMENTO

MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO:

Agilidade e Produtividade na

Prestação Jurisdicional .



UNIDADES

RESPONSÁVEIS:
NAC/CAJ/SECRE

Com fundamento no Provimento CRE nº3/2022, a Corregedoria

Regional adota o monitoramento mensal dos processos conclusos há

mais de 100 dias. 

Diante da importância de

ampliar o monitoramento

atualmente adotado, será

implementado o Projeto

"Sentença em dia".

Tal projeto terá o objetivo de traçar um

diagnóstico das unidades judiciárias,

a fim de fomentar o melhor desempenho

das zonas eleitorais que se encontram

com dificuldade no cumprimento

dos prazos.
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10. PARTICIPAÇÃO NA IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA
ATENA PARA ACOMPANHAMENTO DAS METAS DO
PODER JUDICIÁRIO

MACRODESAFIO DO

PODER JUDICIÁRIO:

Agilidade e Produtividade na

Prestação Jurisdicional.



UNIDADES

RESPONSÁVEIS:
NAC/CAJ/SECRE

Com a implementação do sistema

ATENA no TRE do Pará, como

ferramenta oficial de extração,

tratamento e transmissão dos dados

estatísticos ao CNJ, a Corregedoria

Regional Eleitoral participará

do processo de implementação,

colaborando com as ações relativas aos

processos do primeiro grau de jurisdição. 
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11. CELERIDADE NA TRAMITAÇÃO DAS AÇÕES
PENAIS NAS ZONAS ELEITORAIS

MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO:

Agilidade e Produtividade na

Prestação Jurisdicional.



UNIDADES RESPONSÁVEIS:

NAC/CAJ/SECRE

P E R Í O D O  D E

R E A L I Z A Ç Ã O :

B I Ê N I O  2 0 2 3 / 2 0 2 5  

Visando a efetividade da prestação jurisdicional e a obtenção da pontuação

correspondente ao prêmio  CNJ de qualidade, será desenvolvido um plano

de ação para viabilizar a celeridade na tramitação das ações penais nas zonas

eleitorais.
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12. LEGAL DESIGN E METAVERSO 

MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO 

Agilidade e Produtividade na

Prestação Jurisdicional 



UNIDADES

RESPONSÁVEIS:
CAJ/CINSCAE/SECRE

Pelo ambiente do metaverso, a Corregedoria

pretende desenvolver orientações de

procedimentos destinados às zonas eleitorais.

TECNOLOGIA

LEGAL

DESIGN

DESIGN DIREITO

A Corregedoria Regional Eleitoral utilizará

a linguagem do Legal Design em seus

conteúdos e promoverá ações inseridas

no metaverso.

O Legal Design (legal design thinking)

objetiva transmitir os conceitos jurídicos

com a linguagem visual, e se baseia nas

premissas da empatia, colaboração e

experimentação.
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13. REFORMULAÇÃO/ATUALIZAÇÃO DO
MANUAL DE PROCEDIMENTOS CARTORÁRIOS-MPC

MACRODESAFIO DO

PODER JUDICIÁRIO :

Aperfeiçoamento da Gestão e

Judiciária.

UNIDADES
RESPONSÁVEIS:

CAJ/CINSCAE/SECRE

P E R Í O D O  D E  R E A L I Z A Ç Ã O :

B I Ê N I O  2 0 2 3 / 2 0 2 5

Com o fim de proporcionar o pronto atendimento

das dúvidas suscitadas pelas zonas eleitorais,

a Corregedoria Regional Eleitoral reformulará

o Manual de Procedimentos Cartorários - MPC,

com a inclusão de novos recursos, temas e

fluxogramas, considerando a necessária

atualização normativa e a interatividade.
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14. EXERCENDO A CIDADANIA

MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO:

Garantia dos Direitos Fundamentais 



UNIDADES RESPONSÁVEIS:

GABCRE/CINSCAE/SECRE

P E R Í O D O  D E

R E A L I Z A Ç Ã O :

B I Ê N I O  2 0 2 3 / 2 0 2 5  

Fomentar ações que

promovam o amplo

acesso aos serviços da

Justiça Eleitoral às pessoas

em situação de vulnerabilidade

social, atendendo aos princípios

e diretrizes estabelecidos na

Resolução TSE nº 23.659/2021,

Resolução CNJ nº425/2021,

Dec nº7.053/2009 e

Resolução CNDH nº40/2020.

O escopo principal é garantir o

acesso aos serviços eleitorais

e à informação aos

seguimentos sociais

marginalizados e/ou alijados

da sociedade, como as pessoas 

em situação de rua, presos

provisórios, adolescentes

cumprindo medidas

socioeducativas, dentre outros. 
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15. GARANTIAS CIDADÃS DOS POVOS INDÍGENAS

MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO:

Garantia dos Direitos

Fundamentais.



UNIDADES RESPONSÁVEIS:

GABCRE/SECRE

P E R Í O D O  D E

R E A L I Z A Ç Ã O :

B I Ê N I O  2 0 2 3 / 2 0 2 5  

A Corregedoria Eleitoral elaborará cartilha(s) bilíngue voltada(s) à

população indígena do Estado do Pará, em língua mãe dos povos

tradicionais, com o objetivo de apresentar de forma didática informações

importantes que permitam compreender o processo eleitoral, visando a

participação mais consciente e efetiva das eleitoras e eleitores indígenas.

Dentre os conteúdos, estão noções básicas acerca do voto, campanha

eleitoral, o dia das eleições, votação eletrônica e principais crimes

eleitorais. 
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16. PREMIAÇÃO DAS ZONAS ELEITORAIS

MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO:

Aperfeiçoamento da Gestão de

pessoas.



UNIDADES RESPONSÁVEIS:

GAB-CRE/CAJ/CINSCAE/
SECRE

P E R Í O D O  D E

R E A L I Z A Ç Ã O :

B I Ê N I O  2 0 2 3 / 2 0 2 5  

A Corregedoria Regional Eleitoral visa premiar as zonas eleitorais do

estado da Pará que se destacaram durante o ano no desenvolvimento

das atividades jurisdicionais e cartorárias, com  relevante eficiência.

Serão avaliados diversos

itens como produtividade,

tratamento do acervo

jurisdicional, uso dos sistemas,

dentre outros, a serem

definidos em regulamento

próprio. 



 AÇÕES REFERENTES ÀS ELEIÇÕES 2024 

MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO:

Agilidade e Produtividade na

Prestação Jurisdicional 

Promoção da Sustentabilidade.



UNIDADES RESPONSÁVEIS:

GABCRE/ASCRE/CAJ/
CINSCAE/SECRE

P E R Í O D O  D E  R E A L I Z A Ç Ã O :

J A N E I R O  A  D E Z E M B R O  D E  2 0 2 4  
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MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO 

Agilidade e Produtividade na

Prestação Jurisdicional 

Promoção da Sustentabilidade 






UNIDADES RESPONSÁVEIS:
GABCRE/ASCRE/CAJ/ SECRE

P E R Í O D O  D E  R E A L I Z A Ç Ã O :

JUNHO A OUTUBRO DE 2024 

17.   FÓRUM JURÍDICO DE PROPAGANDA
ELEITORAL E COMBATE À POLUIÇÃO AMBIENTAL

A Resolução TSE nº 23.610/2019,

que dispõe sobre propaganda eleitoral,

utilização e geração do horário gratuito

e condutas ilícitas em campanha eleitoral,

aduziu em seu art. 125-A, que as

Corregedorias Regionais, sob a

supervisão da Corregedoria-Geral

Eleitoral, terão o dever de

desenvolver ações e programas

direcionados a mitigar os efeitos

da poluição ambiental, sob todas

as suas formas, decorrentes

do exercício da propaganda

eleitoral (incluído pela

Resolução n° 23.688/2022).

O Fórum Jurídico de Propaganda
Eleitoral e combate à poluição
ambiental objetiva reunir juízas e
juízes, servidoras e servidores
das zonas eleitorais para debater
temas referentes à propaganda
eleitoral e combate à poluição
ambiental nas Eleições Municipais
de 2024, e construir um plano de
trabalho sobre o tema.

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2022/resolucao-no-23-688-de-3-de-marco-de-2022
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2022/resolucao-no-23-688-de-3-de-marco-de-2022
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MACRODESAFIO DO PODER

JUDICIÁRIO :

Agilidade e Produtividade na

Prestação Jurisdicional 






UNIDADES
RESPONSÁVEIS:

GABCRE/ SECRE/ CAJ

PERÍODO DE REALIZAÇÃO:

ABRIL A JULHO DE 2024 

18. CARTILHA DE PROPAGANDA ELEITORAL

A Cartilha da Propaganda Eleitoral tem por objetivo orientar os

players do processo eleitoral – juízas e juízes, promotoras e

promotores eleitorais, servidoras e servidores públicos, candidatas e

candidatos, partidos políticos e eleitores, difundindo as regras sobre

a propaganda eleitoral aplicáveis às Eleições Municipais de 2024, de

modo a facilitar a compreensão e a obediência às normas por todos

os participantes do processo eleitoral.

A cartilha pretende ser um guia que atenda às necessidades

rotineiras dos profissionais que lidarão com a matéria, pois aborda

temas de forma didática, utilizando linguagem simples e direta, com

utilização de diagramas e vídeos, bem como ilustrações do que é

permitido e proibido.
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UNIDADES
RESPONSÁVEIS: CAJ

/SECRE/GABCRE

PERÍODO DE

REALIZAÇÃO:

ABRIL A  SETEMBRO

DE 2024 

19. NORMATIVOS E MANUAIS RELATIVOS AOS
PROCEDIMENTOS DO PODER DE POLÍCIA E AÇÕES
ELEITORAIS 

A Corregedoria Regional Eleitoral munida de sua missão institucional

de orientar, padronizar e otimizar os procedimentos adotados pelas

zonas eleitorais e no pleito eleitoral, em especial no municipal que

ocorrerá no ano de 2024, terá a missão de elaborar provimentos,

manuais e cartilhas com orientações dos procedimentos a serem

adotados pelas zonas eleitorais. 

A proposta visa possibilitar, aos 

operadores do direito, envolvidos

no processo eleitoral, a compreensão

das normas que regulam os trâmites

e procedimentos nas ações eleitorais

no pleito municipal. 



20. DO COMBATE À DESINFORMAÇÃO 
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UNIDADES RESPONSÁVEIS: CAJ
/CINSCAE/SECRE/GABCRE

PERÍODO  DE REALIZAÇÃO:

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2024 

20. DO COMBATE À DESINFORMAÇÃO 

Fomentar o combate a

desinformação através

de ações específicas

voltadas às Zonas

Eleitorais.

O art. 9º da Resolução TSE

nº 23.610/2019, trata da desinformação

na propaganda eleitoral e fundamenta

o papel da justiça eleitoral no combate

às notícias falsas por meio de leis

e resoluções. A Corregedoria Regional

Eleitoral realizará com magistrados(as)

e servidores(as) ações como roda de

conversas, reuniões, com o escopo

de debater sobre desinformação no

processo eleitoral e suas nuances.
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JUDICIÁRIO 

Agilidade e Produtividade na

Prestação Jurisdicional 






UNIDADES RESPONSÁVEIS:

SECRE/ CAJ /CINSCAE/
GABCRE

21 .  GRUPO DE APOIO ESPECIALIZADO NA
ORIENTAÇÃO EM MATÉRIA ELEITORAL 

A Corregedoria Regional Eleitoral constituirá um grupo de trabalho

especializado na orientação às zonas em matérias eleitorais

especificas durante as eleições municipais de 2024, utilizando

meios interativos e dinâmicos, célere e eficaz.



I n f o r m a ç õ e s :

g a b c r e @ t r e - p a . j u s . b r

s e c r e @ t r e - p a . j u s . b r

c a j @ t r e - p a . j u s . b r

c i n s c a e @ t r e - p a . j u s . b r
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